
Juíza acusada de formação de quadrilha é aposentada pelo CNJ

Pedido da juíza Larissa Sarcinelli Pimentel que queria revisão da decisão do Tribunal de Justiça do
Espírito Santo, que a aposentou compulsoriamente, foi julgado improcedente, nesta terça-feira (11/10),
pelo Conselho Nacional de Justiça.

A juíza é acusada de formação de quadrilha e de ter recebido vantagens indevidas do cartório de 1º
Ofício do município de Cariacica, de propriedade do sogro, o ex-presidente do Tribunal de Justiça do
Espírito Santo, desembargador Guilherme Pimentel (também aposentado compulsoriamente). A
denúncia veio à tona com a Operação Naufrágio, deflagrada pela Polícia Federal.

Larissa requereu ao CNJ a revogação da decisão. Os seus advogados alegaram cerceamento de defesa no
processo conduzido pelo Tribunal de Justiça capixaba. De acordo com eles, o julgamento foi baseado em
escutas telefônicas cujo áudio não foi franqueado à defesa de Larissa Pimentel.

O conselheiro Tourinho Neto, relator do processo, não ficou convencido dos argumentos. "A requerente
não se insurge contra o mérito da decisão, às acusações imputadas", afirmou o conselheiro, votando pela
improcedência do pedido.

A Operação Naufrágio

A Operação Naufrágio foi deflagrada para apurar um suposto esquema de venda e manipulação de
sentenças em troca de favores e vantagens pessoais. As investigações surgiram no decorrer da Operação
Titanic, que apurou eventuais crimes de falsidade ideológica, evasão de divisas, sonegação fiscal,
corrupção ativa, tráfico de influência, quadrilha, entre outros, relacionados com o comércio exterior,
cometidos por uma suposta organização criminosa.
 

Foram descobertos fortes indícios de envolvimento dos investigados com membros do Poder Judiciário
estadual capixaba em negociações para obtenção de decisões judiciais favoráveis aos seus interesses,
mediante o oferecimento de vantagens indevidas.
 

Na Operação Naufrágio foram presos os desembargadores Frederico Guilherme Pimentel, Elpídio José
Duque e Josenider Varejão Tavares, o juiz Frederico Luis Schaider Pimentel, os advogados Paulo Duque
e Pedro Celso e a funcionária do Tribunal de Justiça do Estado Bárbara Sarcinelli. Eles foram soltos
quatro dias depois, após os depoimentos. Os desembargadores foram afastados do cargo no dia 18 de
dezembro por determinação do Pleno do tribunal. 
 

O inquérito da Polícia Federal apontou que o delito consistiria no patrocínio e na intermediação de
interesses particulares perante o TJES, para obtenção de decisões favoráveis e outras facilidades que
pudessem ser conseguidas por meio da interferência dos agentes públicos em troca de favores. 
Com informações da Agência CNJ de notícias e do jornal A Gazeta.
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